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ACTA N.º 24 
Aos 11 dias do mês de Junho do ano de dois mil e dois, no Salão Nobre dos 

Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, reuniu a Câmara Municipal de 
Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: DR. VÍTOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO 

ENG.º FERNANDO BRITES CARVALHO 

DR. JOSÉ MANUEL CARRAÇA DA SILVA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

 DR.ª MARIA MANUELA MIRANDA MARQUES DOS 
SANTOS GÓIS GRAÇA 

 DR.ª NEUSA FERNANDINA SOBRINHO DE MAGALHÃES 

 DR. HÉLDER MANUEL MATIAS ROQUE 

** 
A reunião foi secretariada e a acta redigida por DR. SÉRGIO CARVALHO 

JORGE DA SILVA Director do Departamento da Administração Geral. 

** 
Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o 

ENG.º ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA, para apresentação dos processos de 
obras particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQ.º JOSÉ MANUEL 
RAPOSO PIRES; por parte do Departamento de Obras Municipais, o ENG.º CARLOS 
ALBERTO DIAS MARQUES, para apresentação dos processos de obras municipais. 

** 
A Senhora Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves , por motivo de agenda 

relacionada com os trabalhos na Assembleia da República, comunicou, ao abrigo e nos 
termos do disposto do art.º 78.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que não poderá estar 
presente na reunião, sendo substituída pelo Sr. José Manuel Cerqueira . 

** 
APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 2002.06.03 cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 
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ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram catorze horas e 
quarenta e cinco minutos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

** 
PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES: 

 553/94 FERNANDO MANUEL SERRARIO COSTA 

 171/02 ARMANDO VIEIRA DA COSTA MARTINS 

 398/02 MANUEL DE SOUSA DO OUTEIRO & FILHOS, LDA. 

 539/02 UNIFATO – CONFECÇÕES DO CENTRO, LDA. 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE LOTEAMENTO: 

 41/96 FAUSTINO LOPES FERREIRA E OUTROS 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS: 

T.62/98 EXECUÇÃO DA PONTE SOBRE O RIO LENA – VALE GRACIOSO/CASAL 
MIL HOMENS. INFORMAÇÃO DA COMISSÃO DE ABERTURA DE POPOSTAS 

T.105/98 PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA QUE VAI DO CENTRO DO BARRACÃO À 
CERÊMICA PROGRESSO DA LAGOA – COLMEIAS. ESTUDO DE REVISÃO DE 
PREÇOS PARA APROVAÇÃO 

PONTO NÚMERO QUATRO 
- CONTRATO-PROGRAMA COM A LEIRISPORT, EM 

PONTO NÚMERO CINCO 

- BALANCETE 

- PAGAMENTOS 

- MODIFICAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E AO ORÇAMENTO DE 2002 – 
2.ª ALTERAÇÃO 

PONTO NÚMERO SEIS 
- AJUSTAMENTO DA TAXA DE TRATAMENTO DE ESGOTOS PARA O ANO DE 2002 – 

SMAS 

- LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO – CÂNDIDO MANUEL MARQUES CARDOSO. 
RATIFICAÇÃO DE DESPACHO 
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PONTO NÚMERO SETE 

- VOTO DE PESAR 

PONTO NÚMERO OITO 

- REMODELAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL DE LEIRIA DR. MAGALHÃES PESSOA – 
AQUISIÇÃO DE TERRENOS 

PONTO NÚMERO NOVE 

- FUNCIONAMENTO DA CÂMARA NOS MESES DE JULHO E AGOSTO 

PONTO NÚMERO DEZ 
- DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS EM JUNTAS DE FREGUESIA – PROTOCOLO 
- CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO DE TRÂNSITO 
- LEIRIA A MARCHAR – ALTERAÇÕES AO TRÂNSITO 

PONTO NÚMERO ONZE 

- JOGOS DE LEIRIA 2002 – FASE DO 1.º CICLO 

- JOGOS DE LEIRIA 2002 – FASE DE FREGUESIA – CHINQUILHO 

- PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DESPORTIVO (PAAD) – ÉPOCA 
2002/2003 

PONTO NÚMERO DOZE 

- DESAPARECIMENTO DE COLUNAS – LEIRIA RADICAL 2001. INDEMNIZAÇÃO À 
ACJ-ASSOCIAÇÃO CULTURA E JUVENTUDE DE LEIRIA 

PONTO NÚMERO TREZE 

- CURSO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL EM CABO VERDE/APOIO AOS FORMANDOS 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE AMOR – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DE 
AUTOCARRO DA CML 

- RANCHO FOLCLÓRICO DA REGIÃO DE LEIRIA - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA 
DE AUTOCARRO DA CML 

- ESCOLA E.B.1, 2, 3 DE COLMEIAS - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DE 
AUTOCARRO DA CML 

- RANCHO FOLCLÓRICO “AS PINHOEIRAS” - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DE 
AUTOCARRO DA CML 

- CERCILEI - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DE AUTOCARRO DA CML 
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- MOVIMENTO DE EDUCADORES CATÓLICOS – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA 
DE AUTOCARRO DA CML 

- APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE PROJECTOS EDUCATIVOS – ESCOLAS DOS 
2.º E 3.º CICLOS, SECUNDÁRIAS E ASSOCIAÇÕES DE 
ESCOLAS/AGRUPAMENTOS 

** 
PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
N.º 1001/02 O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque  usou da palavra para solicitar 
esclarecimento sobre dois pontos relativos à escritura de doação presente na reunião da 
semana anterior. 

O primeiro, quanto à propriedade que vai ser doada, se é parte ou a sua 
totalidade. Conforme ele próprio constatou no local alguns dos anexos não estão em muito 
bom estado. O segundo tem a ver com as confrontações indicadas na minuta da escritura 
que referem Norte e Poente com a própria e se verifica que é com arruamento, podendo-se 
assim depreender que poderá haver divisão da propriedade do lado de cá da via, pelo que 
deveria haver uma planta de modo a perceber-se melhor. 

Também a referência ao direito de preferência do usufruto para o Município em 
caso da usufrutuária pretender vende-lo não lhe parece muito própria. 

Quanto aos assuntos apresentados a Sr.ª Presidente esclareceu que o que está 
em causa é a propriedade toda. O facto das confrontações não condizerem com a actual 
situação dever-se-á com certeza à falta de registos actualizados na Conservatória do 
Registo Predial como é comum acontecer em prédios registados há muito tempo. 

O Sr. Vereador Dr. Vítor Lourenço fez ainda notar, quanto à cláusula de 
preferência em caso de venda do usufruto que neste caso é até favorável à Câmara. Na 
hipótese da usufrutuária eventualmente ter dificuldades de qualquer espécie e pretender 
vender, fica assim acautelada a obrigação da Câmara se pronunciar.  

O Senhor Vereador faz na verdade uma grande confusão entre os bens de raiz 
que são doados e o usufruto, que nos termos da Lei, representa sempre uma percentagem 
de valor dos bens de raiz, variando apenas consoante a idade da doadora. 

Acrescenta ainda que é natural que alguns dos anexos possam necessitar de 
pequenas reparações a nível de telhados, beirados ou algumas limpezas; o seu recheio ou 
seja, alfaias e utensílios agrícolas de todo o género estão em boas condições e não foram 
sequer objecto de avaliação. 

Quanto à referência de que os terrenos se encontram abandonados, seria de 
todo impensável que o Sr. Vereador fosse encontrar uma zona agrícola limpa e cultivada. 

Nesse terreno, anexo à casa e cómodos, ir-se-á proceder ao seu tratamento 
dentro do espírito de uma “Quinta Pedagógica”. 

A gestão de todo o espaço será naturalmente da responsabilidade da Câmara 
Municipal que assim ficará mais enriquecida com este património e possibilitará uma acção 
cultural e pedagógica mais alargada. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque rebateu estes considerandos, afirmando que 
a confusão resulta do clausulado da doação que confunde os direitos e deveres da 
usufrutuária com os do proprietário de raiz, e que desvirtua completamente o espírito da lei. 

Há uma incongruência entre o que está escrito e o que acontecerá na prática. 
Usufrutuário é o que usa e desfruta e quem vai usufruir da maior parte do prédio em causa é 
a Câmara, não ficando salvaguardados no clausulado os encargos suportados e as 
benfeitorias efectuadas pela Câmara. 
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As referidas cláusulas impõem à Câmara a realização de inúmeras obras, dado 
o estado da propriedade, que, sendo esta agora proprietária de raiz, vão valorizar muito o 
direito da usufrutuária/doadora, que, poderá, quando, e como bem entender, vender o 
usufruto, que terá então um valor muito diferente do que tem hoje, com a Câmara, no caso 
de usar o direito de preferência, a ter de pagar as benfeitorias que então executou. 

** 
N.º 1002/02 O Sr. Vereador José Manuel Cerqueira quis ser esclarecido quanto a dois 
assuntos: saber o ponto da situação dos ferros velhos (no qual não tem havido nenhum 
desenvolvimento) e qual o ponto da situação do processo de constituição do corpo de 
Polícia Municipal. 

Em relação à relocalização dos ferro-velhos em local apropriado, o Sr. Vereador 
Eng.º Fernando Carvalho disse que o processo está incluído na revisão do PDM, que se 
encontra em curso, prevendo-se uma área para esse efeito na zona industrial de resíduos 
na proximidade do aterro sanitário da Valorlis e serão vistos os casos de todas as empresas 
relacionadas com o ambiente. Há contactos com os proprietários dos terrenos e os 
sucateiros. Ainda a semana passada se efectuou uma reunião. 

Quanto à criação da Polícia Municipal, a Sr.ª Presidente informou que as 
experiências noutros concelhos não estão a correr muito bem havendo mesmo algumas 
dificuldades. Há que ver que as transferências financeiras previstas na lei são insuficientes 
para suportar um corpo de polícia. A PSP tem interesse em que os municípios recorram a 
essa medida uma vez que também eles têm falta de meios, embora os poderes de uma 
polícia municipal sejam mais limitados, porquanto são meramente administrativos. 

Neste novo mandato ainda não se deu nenhum passo. 

** 
N.º 1003/02 O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva  perguntou quando iria ser arranjada a 
estrada da Bajouca, visto ter sido lá uma colocada uma placa anunciando o arranjo da 
mesma em Novembro, dois ou três dias antes das eleições, e ainda nada ter sido feito. 

O Sr. Vereador Eng.º Fernando Carvalho informou que essas placas são 
colocadas pelos empreiteiros e tanto nesse caso como em mais alguns, as obras não foram 
começadas por indisponibilidade dos próprios. No entanto as reparações vão avançar agora, 
nomeadamente essas, que são das intempéries e já começaram, até porque as verbas já 
tinham sido cabimentadas para o efeito. 

O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva é de opinião que deveria haver uma 
cláusula nos contratos e nesses casos os empreiteiros deveriam ser penalizados por 
incumprimento de prazos, por cada dia que passasse.  

** 
N.º 1004/02 O Sr. Vereador do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, propôs um voto de 
congratulação pelo novo record nacional de Vânia Silva, da Juventude Vidigalense, que nos 
Campeonatos Ibero-Americanos conseguiu a medalha de ouro, com uma marca de nível 
mundial. 

A Câmara deliberou por unanimidade concordar com a proposta. 

** 
N.º 1005/02 Pelos Srs. Vereadores Dr. José Manuel Silva e Dr. Hélder Roque foram 
solicitados esclarecimentos à Sr.ª Presidente acerca das últimas notícias vindas a público 
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sobre os vencimentos dos membros do Conselho de Administração da Leirisport, EM e da 
pretensa acumulação de funções que exercem na Câmara e naquela empresa. 

O que pretendem saber em primeiro lugar é da veracidade dos factos relatados 
na imprensa. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque pretende saber como é que dois elementos 
do Conselho de Administração da Leirisport EM e Vereadores a tempo inteiro na Câmara, 
podem acumular os dois cargos a tempo inteiro e ter dois vencimentos, com a 
incompatibilidade temporam, e, presumivelmente legal, de os executar. 

E como é possível serem remunerados na Leirisport se a actual Câmara ainda 
não se pronunciou sobre tal, segundo os poderes de superintendência estipulados no art. 
16.º da Lei n.º 58/98, de 18 de Agosto. 

Manifesta-se mais uma vez contra a existência da Leirisport, considerando que 
deveria ser extinta, não concretizando nenhum dos objectivos inovadores a que inicialmente 
se propôs. 

Também não consegue perceber porque razão não foi dado qualquer 
esclarecimento aos membros da actual Câmara sobre este assunto das remunerações, tais 
as vezes que já se pronunciaram sobre a Leirisport, e nomeadamente, quando na primeira 
reunião (Acta n.º 2/02) se votou o Conselho de Administração da Leirisport e na quarta 
reunião (Acta n.º 5/02) foi nomeado o fiscal único. 

A Sr.ª Presidente começou por afirmar não ser verdade que a Câmara se 
recusou a prestar os esclarecimentos solicitados. Informou sobre o que é da competência da 
Câmara e para prestar esclarecimentos adicionais remeteu para a Leirisport que, na 
disponibilidade de tempo que teve, informou sobre o que quiseram saber. Esta atitude 
contrasta claramente com a atitude das outras empresas, como a Simlis e a Valorlis que não 
se disponibilizaram para responder. 

Mais afirma que houve uma Assembleia Geral em 27 de Dezembro de 2001 a 
quem competia a fixação das remunerações e quando a Câmara ainda não detinha 
formalmente a totalidade do capital da empresa, de acordo com o previsto na alínea f) do 
ponto 1 do Art.º 20.º da Lei n.º 58/98. Nessa altura ainda havia outros accionistas da 
Leirisport. Os valores auferidos estão fixados de acordo com o que se passa nas empresas 
que gerem sistemas multimunicipais, nomeadamente a Simlis e a Valorlis. Está plenamente 
convencida de que está tudo correcto e de todas as vezes que for necessário virem 
assuntos à Câmara, virão. 

A decisão da Assembleia Geral da Leirisport que fixou as remunerações é 
eficaz. 

Aquando das eleições autárquicas foram emitidos pareceres pela Comissão 
Nacional de Eleições e pela Associação Nacional de Municípios Portugueses quanto à 
questão das inelegibilidades e incompatibilidades dos eleitos que são membros dos órgãos 
sociais de empresas que desempenham atribuições municipais e também sobre esse 
assunto está tudo legal, uma vez que se trata de uma empresa que persegue fins 
municipais. Entende-se que os cargos são compatíveis nos termos da excepção prevista no 
Art.º 4.º da Lei n.º 64/93. Lembra que todos os anos os autarcas entregam no Tribunal 
Constitucional as funções que desempenham e que, no seu caso pessoal, nunca o Tribunal 
Constitucional levantou qualquer questão por ser membro do Conselho de Administração da 
Simlis, SA e Presidente do Conselho de Administração dos SMAS. 

O Sr. Vereador Dr. José Manuel Silva comentou que a opinião pública é muito 
susceptível nestas matérias, sublinhando que nada tem contra os vereadores acumularem 
funções e terem por isso dois vencimentos, salvaguardando a sua posição construtiva mas 
adianta que poderia ter sido dada uma explicação aos actuais vereadores. Acrescenta ainda 



 

CMLeiria/Acta n.º 24 de 2002.06.11 

.00918-(7) 

que esta questão dos vencimentos dos vereadores nas empresas municipais e outras 
participadas pelos municípios, distorce o estatuto remuneratório dos eleitos locais. 

O Sr. Vereador Dr. Hélder Roque acrescentou que a Câmara procedeu em 
relação à Leirisport como uma empresa exclusivamente municipal, ao se pronunciar sobre a 
nomeação do Conselho de Administração e sobre o fiscal único, nos moldes em que o fez, 
pelo que a competência de estabelecer remuneração é sua, o que sobre tal nunca deliberou, 
pelo que não podem ser aplicáveis as remunerações agora tornadas públicas. 

Também não consegue perceber a realização de uma Assembleia Geral da 
Leirisport em 27.12.01, para fixar estas remunerações como se ainda de uma empresa 
maioritariamente pública se tratasse. É que os accionistas privados saíram em Setembro de 
2001, a Câmara procedeu então à elaboração de novos estatutos para uma Leirisport 
exclusivamente municipal e deliberou a 19 de Dezembro (Acta n.º 46/01) pela aquisição das 
acções dos investidores privados, e ainda por cima, estava já eleito um novo executivo 
prestes a entrar em funções. 

O Sr. Vereador Dr. Paulo Rabaça chamou a atenção para o facto da empresa 
ainda estar a funcionar nas condições iniciais, uma vez que ainda não foi efectuada a 
escritura da alteração dos estatutos. No próximo orçamento a Câmara já se pode pronunciar 
uma vez que desempenhará as funções até agora cometidas à Assembleia Geral. A 
Assembleia Geral realizada em 27.12.01 não foi efectuada exclusivamente para tratar dos 
assuntos referentes às remunerações, destinando-se em primeira instância à Análise e 
Aprovação do Plano e Orçamento do ano de 2002, o que era obrigatório fazer-se até final do 
ano. 

No final da discussão deste assunto, o Sr. Vereador Dr. Hélder Roque entregou 
2 documentos à Sr.ª Presidente para esclarecimentos pormenorizados sobre a 
incompatibilidades e relatório e contas da Leirisport, e mais solicitando que o fiscal único da 
Leirisport se pronuncie, uma vez que não o fez, sobre a omissão de qualquer opinião face à 
falência técnica da Leirisport, à ausência de informação sobre os Instrumentos de Gestão 
Previsional e à ausência de componentes do relatório de Gestão. 

** 
O Vereador Sr. José Manuel Cerqueira lamentou o facto da Câmara ainda não 

ter facultado os processos da Leirisport e Euro 2004 solicitados desde a tomada de posse 
da Vereadora Eng.ª Isabel Gonçalves, invocando deste modo desconhecer o assunto a fim 
de se pronunciar em consciência. Aliás, tem sido este o procedimento habitual da Câmara 
Municipal de Leiria. Há cerca de três semanas foi pedido para consulta o processo de 
criação da nova freguesia de Gândara dos Olivais-Sismaria (na freguesia de Marrazes) e até 
hoje o mesmo não foi entregue no gabinete do Vereador. 

Protestou ainda contra o facto de ter sido realizada uma Assembleia Geral da 
Leirisport em 27.12.01, quando naquela data já estava eleito um novo executivo e até hoje 
ainda não tinha sido dada informação aos Senhores Vereadores da oposição sobre esta 
matéria. 

A Sr.ª Presidente informou que relativamente ao acesso aos documentos para 
consulta dos processos eles estão permanentemente disponíveis no sistema informático ao 
qual pode aceder a partir do Gabinete, não sendo verdade que não tenham sido facultados. 

** 
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PONTO NÚMERO UM 
N.º 1006/02 PROC.º N.º 553/94 - (fl. - 426) 

De FERNANDO MANUEL SERRARIO DA COSTA, residente em Andrinos, 
freguesia de Pousos, referente ao projecto de arquitectura da legalização das alterações 
levadas a efeito num bloco misto, situado em Andrinos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  05.06.02, delibera por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da l egalização das alterações levadas 
a efeito no bloco acima referido, devendo apresenta r projectos de especialidade 
(estruturas) no prazo de 6 meses. 

** 
N.º 1007/02 PROC.º N.º 171/02 - (fl. - 37) 

De ARMANDO VIEIRA DA COSTA MARTINS, residente na Praceta Heróis do 
Ultramar, Lote 4 – 2.º d.º, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura da 
operação urbanística que consta do pedido de licença para construção de uma moradia 
unifamiliar e muro de vedação, a levar a efeito na Rua Padre Manuel da Silva, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, concordando  com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04.06.02, e face ao disposto no 
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a re dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 
177/01, de 4 de Junho, delibera por unanimidade apr ovar o projecto de arquitectura da 
moradia e muro acima referidos, condicionado ao seg uinte: 

1.º apresentar projectos de especialidade no prazo de 6 meses; 
2.º apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de €1.000,00  a fim de garantir a reposição de 
infra-estruturas públicas susceptíveis de virem a s er deterioradas com a construção 
e, de acordo com o estabelecido no art.º 64.º do Re gulamento Municipal de Obras 
Particulares, na qual deve constar a seguinte cláus ula: “a garantia apresentada não 
cessará em caso algum, sem autorização expressa da Câmara Municipal. ” 

** 
N.º 1008/02 PROC.º N.º 398/02 - (fl. - 37) 

De MANUEL DE SOUSA DO OUTEIRO & FILHOS, LDA. com sede na Rua 
Paulo VI – Vale da Colmeia, n.º 2185 – 2.ºA, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de 
arquitectura da operação urbanística que consta do pedido de licença para construção de 
um armazém, a levar a efeito em Aguadinha - Marinheiros, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  04.06.02, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera por 
unanimidade notificar o requerente nos termos dos a rtigos 100.º e 101.º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

Analisado o pedido ao abrigo do disposto no art.º 2 0.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de 
Junho, verifica-se que: 

1.º o local não se encontra servido de arruamento p úblico, não se 
encontrando servido das respectivas infra-estrutura s; 
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2.º de acordo com a descrição da propriedade na cer tidão da 
Conservatória e considerando ainda o processo de ob ras apresentado para o local 
(propriedade confinante do lado Norte – processo n. º 933/00), não se verifica a 
confrontação da propriedade com caminho ou arruamen to público. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto no n. º 4 do art.º 24.º do Decreto-Lei n.º 
555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção dada pelo  Decreto-Lei n.º 177/01,  de 4 de 
Junho. 

** 
N.º 1009/02 PROC.º N.º 539/02 - (fl. - 31) 

De UNIFATO - CONFECÇÕES DO CENTRO, LDª, com sede na Estrada da 
Batalha, n.º 21 – Reguengo do Fétal, referente ao projecto de arquitectura da operação 
urbanística que consta do pedido de licença para a remodelação da fachada de uma loja, 
localizada no r/chão de um edifício situado na Avenida Heróis de Angola, n.º 49, freguesia 
de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  07.06.02, delibera por 
unanimidade aprovar o projecto de arquitectura da r emodelação da fachada da loja 
acima referida e autorizar o respectivo licenciamen to, devendo cumprir com o 
indicado no parecer emitido pelo Gabinete de Reabil itação Urbana, relativamente ao 
material de revestimento das ombreiras que deverá s er em calcário, de acordo com o 
indicado na memória descritiva. 

** 
PONTO NÚMERO DOIS 
N.º 1010/02 PROC.º LOT. N.º 41/96 (fl.439) 

De Faustino Lopes Ferreira e Outros acompanhado de um requerimento de 
VIGOLARTE - ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO, LDA. (na qualidade de proprietária do 
terreno confinante a sul) com sede na Rua Dr. José Henriques Vareda, n.º 51, 1B, em Leiria, 
solicitando alterações ao loteamento sito em Quinta do Seixo - Guimarota, freguesia de 
Leiria. 

Tratam-se de alterações aos acessos e à área envolvente ao equipamento, 
propondo-se melhorias de circulação automóvel e pedonal com a criação de rampas e 
escadas com desenvolvimento mais favorável e ainda a execução de um Polidesportivo 
descoberto, aquando da execução dos arranjos exteriores envolventes ao edifício 
correspondente ao processo de obras n.º 992/01. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com as informações do 
Departamento de Urbanismo de 12.04.02 e 06.06.02 de libera, por unanimidade aprovar as 
alterações aos acessos e à envolvente da área de eq uipamento, e ainda a execução de um 
Polidesportivo descoberto na área de equipamento, f icando o mesmo de propriedade do 
Município.  

Deverá ainda proceder à apresentação do projecto de  execução do Polidesportivo 
e respectivo orçamento.  

** 
PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a Senhora 
Presidente apresentou a seguinte relação: 
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PONTO NÚMERO TRÊS 

EXECUÇÃO DA PONTE SOBRE O RIO LENA – VALE GRACIOSO/ CASAL MIL HOMENS. 
INFORMAÇÃO DA COMISSÃO DE ABERTURA DE PROPOSTAS. PR OC.º T.62/98 

N.º 1011/02 Presente o processo do concurso referido em epígrafe, acompanhado da 
informação e da acta da Comissão de Abertura de Propostas de 29.04.02 e 07.06.02, 
respectivamente. 

A Câmara, depois de analisar e discutir o assunto, delibera por 
unanimidade concordar com o teor da acta a qual se dá aqui por inteiramente 
reproduzida, e em consequência, proceder à anulação  administrativa do concurso 
com os fundamentos constantes daquela informação e acta. 

Mais delibera ordenar aos competentes serviços a ab ertura de novo 
concurso com o mesmo objecto. 

Do teor desta deliberação deverão ser notificados o s concorrentes. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PAVIMENTAÇÃO DA ESTRADA QUE VAI DO CENTRO DO BARRAC ÃO À CERÂMICA 
PROGRESSO DA LAGOA – COLMEIAS. ESTUDO DE REVISÃO DE  PREÇOS PARA 
APROVAÇÃO. PROC.º T.105/98 

N.º 1012/02 Pela firma MANUEL GOMES ANTÓNIO, LDA. e confirmado pelo DOM foi 
presente para aprovação o Estudo de Revisão de Preços respeitante ao auto de medição 
N.º 2T+; da obra supra, no valor de €1.157,89 + IVA. 

A Câmara tomou conhecimento e com base na informaçã o prestada pelo 
DOM delibera por unanimidade aprovar o estudo de re visão de preços apresentado no 
valor de €1.157,89 + IVA 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

CONTRATO-PROGRAMA COM A LEIRISPORT, EM 

N.º 1013/02 Retirado. Agendar para a próxima reuniã o. 

** 

PONTO NÚMERO CINCO 

BALANCETE (2) 

N.º 1014/02 Presente o Balancete de Tesouraria relativo aos 11 de Junho de 2002, 
apresentando um Total de Disponibilidades de €7.106.461,59 sendo de Operações 
Orçamentais €6.441.390,44 e de Operações de Tesouraria €665.071,12. 

A Câmara tomou conhecimento. 
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** 

PAGAMENTOS (2) 

N.º 1015/02 A Câmara tomou conhecimento dos pagamen tos autorizados pela 
Senhora Presidente no período de 3 a 11 de Junho co rrespondente às autorizações 
n.ºs 4283 a 4504, no montante de €739.013,94.  

** 

MODIFICAÇÃO ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E AO ORÇAMEN TO DE 2002 – 2.ª 
ALTERAÇÃO 

N.º 1016/02 Retirado. 

** 

PONTO NÚMERO SEIS 

AJUSTAMENTO DA TAXA DE TRATAMENTO DE ESGOTOS PARA O  ANO DE 2002 – 
SMAS (ENT.16709/02) 

N.º 1017/02 Presente o ofício n.º 4099, de 2002-06-04, dos Serviços Municipalizados de 
Água e Saneamento de Leiria remetendo fotocópia da deliberação tomada em reunião de 7 
de Maio de 2002 do Conselho de Administração daqueles Serviços, que é do seguinte teor:  

“No seguimento da deliberação tomada pelo Conselho de Administração em sua 
reunião de 19 de Março de 2002, seguidamente se transcreve o teor da mesma, que por 
lapso não foi devidamente apresentada. 

O Conselho de Administração, tendo analisado detalhadamente a informação 
prestada, deliberou por unanimidade, aprovar a proposta apresentada pela Directora-
Delegada e propor à Câmara Municipal de Leiria, que a taxa de tratamento de esgotos a 
liquidar conjuntamente com o recibo do consumo de água aos beneficiários directos do 
sistema de esgotos, seja fixada para o ano de 2002 nos seguintes valores: 
a) €0,1372, por metro cúbico de água facturada para os consumidores de águas 
domésticas, incluindo-se nestes os estabelecimentos privados de beneficência; 
b) €0,2743, por metro cúbico de água facturada para todos os restantes consumidores de 
água Comerciais, Industriais e Empresas Públicas. 

Mais foi deliberado por unanimidade, que o assunto seja submetido à aprovação 
da Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara nos termos da alínea e), do n.º2, do 
artigo 53.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.” 

A Câmara, tomou conhecimento e concordando com a pr oposta 
apresentada, delibera por unanimidade que a mesma s eja submetida a aprovação da 
Assembleia Municipal, para efeitos da alínea e) do n.º 2 do art.º 53.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, republicada pela Lei n.º 5-A/02,  de 11 de Janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO – CÂNDIDO MANUEL MARQU ES CARDOSO - 
RATIFICAÇÃO DE DESPACHO (ENT.5160/02) - ITL-42-11-1  

N.º 1018/02  Presente o requerimento de Cândido Manuel Marques Cardoso, residente na 
Rua Santa Marta, 475 - Ruge Água, freguesia de Memória, solicitando licença Acidental de 
Recinto para um espectáculo de música ao vivo, realizado no dia 9 de Junho com vista ao 
aniversário da sua Firma.  

A Câmara, delibera por unanimidade ratificar o Desp acho da Sr.ª 
Presidente de 02.06.03 e autorizar nos seguintes te rmos:  
1 - A realização do referido espectáculo, devendo p ara o efeito pagar previamente a 
taxa relativa ao licenciamento na importância de (€  37,19 ), cujo limite do horário de 
funcionamento deverá ser até às 24 horas, ficando a  encargo do requerente a limpeza 
do recinto na área envolvente; 
2 - Fazer respeitar os limites previstos no actual Regulamento Geral do Ruído; 
3 - Comunicar ao Governo Civil e à GNR para reforça r o patrulhamento; 
4 - Comunicar ao Delegado da Direcção-Geral de Acçã o Cultural no Distrito de Leiria. 

** 

PONTO NÚMERO SETE 

VOTO DE PESAR 

N.º 1019/02     Pela Senhora Presidente foi apresentada uma propost a no sentido de 
ser concedido um voto de profundo pesar, à Sra. D. Teresa Maria Jorge Jordão 
funcionária desta Câmara Municipal, pelo faleciment o de seu sogro, tendo a Câmara 
deliberado por unanimidade concordar . 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

REMODELAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL DE LEIRIA DR. MAGA LHÃES PESSOA – 
AQUISIÇÃO DE TERRENOS 

N.º 1020/02 Foram entregues documentos sobre o assu nto. Agendar para a próxima 
reunião. 

** 
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PONTO NÚMERO NOVE 

FUNCIONAMENTO DA CÂMARA NOS MESES DE JULHO E AGOSTO   

N.º 1021/02 A Câmara delibera por unanimidade, que as Reuniões Ordinárias no 
período de férias, passem a ser à mesma hora, nas s eguintes datas: 

JULHO dias 1, 15 e 29 
AGOSTO dias 12 e 26 

Mais delibera mandar afixar editais nos lugares de estilo. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO DEZ 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS EM JUNTAS DE FREGUESIA – PROTOCOLO 

N.º 1022/02 Presente o Protocolo de Delegação de Competências a celebrar com a Junta 
de Freguesia de Souto da Carpalhosa, para execução de obras em equipamentos 
educativos. 

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 
JUNTA DE FREGUESIA DE SOUTO DA CARPALHOSA 

PROTOCOLO 
DE 

DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

OBJECTO: Arranjos diversos na Escola Primária de Chã de Laranjeira. 
Considerando ser convicção desta Câmara Municipal que as Juntas de 

Freguesia podem, localmente, garantir a prestação de inúmeros serviços de uma forma mais 
rápida e eficaz, e com maior racionalização de custos. 

Considerando o que se dispõe no artigo 66.º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, designadamente no número 1 desse artigo, que permite ser objecto de delegação 
para as Juntas de Freguesia qualquer das competências dos municípios. 

Considerando o que se dispõe no artigo 15.º da Lei n.º 159/99, de 14 de 
Setembro, designadamente no número 2 desse artigo, que estabelece regras sobre o 
instrumento que concretiza a colaboração entre o município e a freguesia. 

Verificando-se que a Junta de Freguesia de Souto da Carpalhosa tem como 
prioridade a melhoria da qualidade dos equipamentos educativos da freguesia, é celebrado 
o presente protocolo entre a Câmara Municipal de Leiria, representada pela Sra. Presidente 
da Câmara, e a Junta de Freguesia de Souto da Carpalhosa, representada pelo Sr. 
Presidente da Junta, para execução da obra “Arranjos diversos na Escola Primária de Chã 
de Laranjeira”, que se rege pelas cláusulas seguintes: 
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Cláusula Primeira 
Objecto da Delegação de Competências 

Constitui objecto do presente protocolo a “Arranjos diversos na Escola Primária de Chã de 
Laranjeira”, a executar na freguesia de Souto da Carpalhosa.  

Cláusula Segunda 
Delegação de Competências 

A Câmara Municipal de Leiria delega na Junta de Freguesia de Souto da Carpalhosa a 
competência para a realização da obra referida na cláusula primeira, assegurando  o  
respectivo financiamento, no montante de €3.350,00 (três mil trezentos e cinquenta euros), 
ao qual deve ser acrescido o IVA à taxa legal. 

Cláusula Terceira 
Direitos e Obrigações das Partes Contratantes 

1 – Compete à Câmara Municipal de Leiria : 
a) Prestar apoio técnico à Junta de Freguesia de Souto da Carpalhosa, sempre que 

esta o solicite, designadamente na execução do projecto, na elaboração do caderno 
de encargos e programa de concurso e na fiscalização da obra; 

b) Visar os autos de medição, após a execução dos trabalhos; 
c) Processar a transferência para a Junta de Freguesia de Souto da Carpalhosa da 

quantia acordada, nos termos da cláusula quarta. 
2 – No âmbito do presente protocolo, compete à Junta de Freguesia de Souto da 
Carpalhosa exercer os poderes que integram a sua qualidade de dono de obra, 
nomeadamente : 

a) Tomar as iniciativas e respeitar os procedimentos legais conducentes à abertura do 
respectivo concurso e adjudicação final da obra. 

b) Participação formal à Câmara Municipal do inicio das empreitadas, para efeitos de 
acompanhamento técnico e controle da execução por esta; 

c) A sua execução, de acordo com o projecto existente e com as indicações da 
Fiscalização. 

d) A afixação no local da obra de painel tipo, com a indicação do Dono da Obra, 
Entidade Financiadora, Objecto da Empreitada e Valor do Financiamento. 

Cláusula Quarta 
Transferências de verbas 

As transferências de verbas da Câmara Municipal de Leiria para a Junta de Freguesia serão 
efectuadas mediante a apresentação dos autos de medição e das respectivas facturas da 
obra, confirmados por técnicos da Câmara Municipal de Leiria. 
Em situações excepcionais, devidamente justificadas, poderá a Câmara Municipal autorizar 
a concessão de adiantamentos, na observância das disponibilidades orçamentais do 
momento. 
As transferências financeiras a que aludem os pontos anteriores só serão concretizadas, 
total ou parcialmente, após remessa à Câmara Municipal de cópia do contrato ou da 
deliberação de adjudicação da empreitada a que se reporta. 
Quaisquer alterações aos projectos e/ou planos de trabalho das obras terão que ser 
previamente aprovadas pela Câmara Municipal. A execução de obras que se afastem, sem 
motivo justificado, do caderno de encargos ou do programa de trabalhos, poderá levar ao 
não pagamento por parte da Câmara Municipal de Leiria. 
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Cláusula Quinta 
Estrutura de Acompanhamento e Controlo 

A estrutura de acompanhamento e controlo de execução do protocolo será constituída pelos 
representantes do Departamento de Obras Municipais da Câmara Municipal de Leiria e da 
Junta de Freguesia de Souto da Carpalhosa. 

Cláusula Sexta 
Trabalhos a Mais 

Caso se torne indispensável proceder à execução de trabalhos a mais ou trabalhos não 
previstos na empreitada, os mesmos deverão ser sempre submetidos a aprovação pela 
Câmara Municipal, ficando o respectivo financiamento também assegurado por esta 
entidade, até ao limite permitido pela legislação em vigor. 

Cláusula Sétima 
Dúvidas e Omissões 

As dúvidas de interpretação ou execução do protocolo, assim como as omissões que se 
tornem necessário suprir, serão resolvidas por acordo entre as duas entidades. 
Em tudo o que o presente protocolo for omisso, aplicar-se-á a legislação geral e específica. 

A Câmara, depois de analisar o protocolo em epígraf e e nos termos da 
alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º da Lei n.º 159/99,  de 14 de Setembro, os municípios 
dispõem de atribuições em matéria de Educação, deli bera por unanimidade aprová-lo 
nos termos da alínea c) do n.º 6 do art.º 64.º da L ei n.º 169/99, de 18 de Setembro e 
submetê-lo à Assembleia Municipal para aprovação, e m conformidade com a alínea s) 
do n.º 2 do art.º 53.º da referida Lei. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

CONSTITUIÇÃO DO CONSELHO DE TRÂNSITO 

N.º 1023/02 O Conselho Municipal de Trânsito é um órgão consultivo nesta área, tendo no 
passado reunido por várias ocasiões para se pronunciar sobre a problemática do trânsito em 
Leiria.  

Dado que se torna conveniente proceder à convocatória de reuniões deste 
Conselho e considerando a tomada de posse do novo Executivo Municipal, propõe-se como 
membros do Conselho Municipal de Trânsito. 
Técnicos da Autarquia: 
- Director do Departamento de Urbanismo 
- Director de Departamento de Obras Municipais 
- Responsável do Gabinete de Reabilitação Urbana 
Um representante de cada uma das entidades: 

- Assembleia Municipal de Leiria 
- Junta de Freguesia de Leiria 
- Junta de Freguesia de Marrazes 
- Junta de Freguesia de Pousos 
- Junta de Freguesia de Parceiros 
- Junta de Freguesia de Azoia 
- Junta de Freguesia de Barreira 
- Junta de Freguesia de Cortes 
- Polícia de Segurança Pública 
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- Guarda Nacional Republicana 
- Direcção de Estradas do Distrito de Leiria 
- Direcção Geral de Viação 
- ADLEI 
- NERLEI 
- ANTRAL 
- SITRA 
- ACILIS 
- Bombeiros Municipais de Leiria 
- Bombeiros Voluntários de Leiria 
- Bombeiros Voluntários de Maceira 
- Cruz Vermelha Portuguesa 
- Hospital de Santo André 
- Região de Turismo Leiria/Fátima 
- Rodoviária do Tejo, SA 

A Câmara deliberou por unanimidade concordar com a proposta 
apresentada e remeter a composição do Conselho Muni cipal de Trânsito à Assembleia 
Municipal para conhecimento e indicação do seu repr esentante. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

LEIRIA A MARCHAR – ALTERAÇÕES AO TRÂNSITO 

N.º 1024/02 A cidade de Leiria prepara-se para receber as Marchas Populares. 
Acontecimento de importância no concelho, ao qual aderiram 17 agrupamentos, e com 
ampla procura pelos seus habitantes, tem como palco natural a área central da cidade, em 
frente ao antigo edifício do Banco de Portugal. No âmbito deste evento foram programadas 
várias alterações ao trânsito, de forma a permitir a preparação e a realização do 
espectáculo: 
• Alterações ao trânsito 
• Alterações ao trânsito 
• Dia 12 de Junho (alterações a entrar em vigor a partir das 00h00 até às 08h00 de dia 
2002-06-17) - Fecho do Parque de Estacionamento do Largo 5 de Outubro de 1910 para 
montagem das bancadas; 
• Dia 15 de Junho (alterações a entrar em vigor a partir das 00h00 até às 05h00 de dia 
2002-06-16) - Fecho do Parque de Estacionamento do Largo do Papa Paulo VI para o 
espectáculo das marchas; 
• Dia 15 de Junho (alterações a entrar em vigor a partir das 20h30 até às 05h00 de dia 
2002-06-16) – Fecho do trânsito, de acordo com reunião tida com a PSP, no percurso das 
marchas populares: 
o Concentração no Largo da República; 
o Rua de Alcobaça; 
o Avenida Combatentes da Grande Guerra; 
o Largo de Santana; 
o Largo Alexandre Herculano; 
o Largo Goa Damão e Diu; 
o Largo 5 de Outubro de 1910. 
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Para minorar os efeitos negativos no trânsito da cidade são propostas as seguintes 
alterações, com implementação paralela ao corte de trânsito: 
• Reservar o acesso à Rua de Alcobaça para moradores na zona de influência dos cortes 
de trânsito acima referidos; 
• Os veículos que circulam na Avenida Combatentes da Grande Guerra podem ir até ao 
Largo Alexandre Herculano e daí terem acesso à Rua Machado Santos e Rua Tenente 
Valadim; 
• A Rua Dr. Correia Mateus fica com trânsito até à Rua João de Deus e para acesso ao 
Parque de Estacionamento do Largo Goa Damão e Diu 
• Para os veículos provenientes da Ponte Afonso Zuquete será apenas possível as 
direcções da Rua Machado Santos e Rua Tenente Valadim; 
• Os veículos provenientes da Rua Capitão Mouzinho de Albuquerque podem circular para 
o Largo Cónego Maia ou para a Avenida Heróis de Angola; 
• Os veículos provenientes do Largo Cónego Maia apenas se podem dirigir à Rua Barão de 
Viamonte; 
• Será proibida a circulação na Rua Afonso Albuquerque e em todas as vias que lhe dão 
acesso; 
• Para permitir o funcionamento do serviço de taxis no local mais perto possível dos 
passageiros do autocarros, a área de estacionamento na Avenida Heróis de Angola entre os 
portões da Rodoviária do Tejo e o Largo 5 de Outubro de 1910 ficará para eles reservada; 
• A entrada dos veículos da Rodoviária do Tejo ou de outras empresas transportadoras de 
passageiros no terminal só será possível através da Avenida Heróis de Angola. 

A Câmara face à informação, delibera por unanimidad e concordar com o 
exposto, encarregando os Serviços responsáveis de d ar cumprimento à informação. 

A presente deliberação é aprovada em minuta. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

JOGOS DE LEIRIA 2002 – FASE DO 1.º CICLO 

N.º 1025/02 Realiza-se nos próximos dias 21, 24, 25, 26 e 27 de Junho, a Fase do 1.º 
Ciclo dos Jogos de Leiria 2002. 

Esta Fase desenvolve-se através de um conjunto de actividades dirigidas aos 
alunos dos 3.º e 4.º anos de escolaridade, com a colaboração das Associações de 
Modalidade do Concelho, de acordo com a seguinte calendarização: 
 

21.JUN.02 
Sexta-feira 

24.JUN.02 
Segunda-feira 

25.JUN.02 
Terça-feira 

26.JUN.02 
Quarta-feira 

27.JUN.02 
Quinta-feira 

ACTIVIDADES 
AQUÁTICAS FUTEBOL TÉNIS ATLETISMO 

 
 

GINÁSTICA 
 

PISCINA 
MUNICIPAL DE 

LEIRIA 

ESTÁDIO 
MUNICIPAL DE 

LEIRIA 

CENTRO 
INTERNACIONAL 

DE TÉNIS 
(Pousos)  

ESTÁDIO 
MUNICIPAL DE 

LEIRIA 

PAVILHÃO DOS 
“SILVAS” 
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As actividades a realizar não têm um carácter competitivo, mas sim educativo e 
lúdico, pretendendo-se principalmente que os alunos do 1.º Ciclo contactem com um 
conjunto de modalidades que contribuem para a criação de estímulos para a prática da 
actividade física regular. 

A Câmara tomou conhecimento.  

** 

JOGOS DE LEIRIA 2002 – FASE DE FREGUESIA – CHINQUIL HO 

N.º 1026/02 Realiza-se nos próximos dias 22 e 23 de Junho, na Freguesia do Souto da 
Carpalhosa, no Parque de Lazer da Associação Recreativa e Cultural Valpedrense, mais um 
Torneio de Chinquilho, integrado na Fase de Freguesia dos Jogos de Leiria 2002. 

Pretende-se que este seja um momento de promoção dos Jogos Tradicionais, 
juntando em convívio equipas de todas as Freguesias do Concelho, numa actividade 
desportiva e cultural, dando estímulo à prática destes jogos que constituem um património 
que pretendemos manter vivo. 

Esta Fase de Freguesia desenvolve-se através de um conjunto de actividades 
dirigidas à população em geral e supõe a coordenação activa das Juntas de Freguesia ao 
atribuir-lhes a responsabilidade de seleccionar e indicar os representantes da Freguesia 
para cada uma das actividades. 

A Câmara tomou conhecimento.  

** 

PROGRAMA DE APOIO AO ASSOCIATIVISMO DESPORTIVO (PAA D) - ÉPOCA 
2002/2003 

N.º 1027/02 No âmbito do Programa de Apoio ao Associativismo Desportivo (PAAD), 
propõe o Sr. Vereador do Desporto, Dr. Paulo Rabaça, que o período de candidaturas 
decorra de 1 a 31 de Julho de 2002, devendo, para o efeito, ser elaborado um Edital a afixar 
nos locais públicos habituais. Todas as Associações Desportivas e Recreativas do Concelho 
que pretendam obter subsídios da Câmara, para a época desportiva de 2002/2003, deverão 
apresentar candidatura até ao dia 31 de Julho do corrente ano, devendo, para o efeito, 
acompanhá-las os seguintes documentos: 
- ofício dirigido à Sr.ª Presidente da Câmara Municipal de Leiria, mencionando que se 
candidatam ao subsídio a atribuir pelo Pelouro do Desporto para a época desportiva 
2002/2003; 
- Questionário de caracterização do clube; 
- Relatório de actividades 2001/2002; 
- Plano de actividades para 2002/2003; 
- Questionário de candidatura a fornecer pela Divisão do Desporto. 

Analisado o assunto, a Câmara delibera por unanimid ade concordar com a 
abertura do período de apresentação de candidaturas  relativas ao Programa de Apoio 
ao Associativismo Desportivo, mediante as condições  acima expostas. 

** 
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PONTO NÚMERO DOZE 

DESAPARECIMENTO DE COLUNAS – LEIRIA RADICAL 2001. I NDEMNIZAÇÃO À ACJ-
ASSOCIAÇÃO CULTURA E JUVENTUDE DE LEIRIA 

N.º 1028/02 Na fase de desmantelamento do recinto n.º 1, no âmbito da 4.ª edição do 
“Leiria Radical”, que teve lugar entre 1 a 10 de Junho de 2001, ocorreu o desaparecimento, 
no mesmo recinto, situado junto à Nerlei, na zona desportiva, de duas colunas marca BOSE 
B 802 JI pretas (no valor de €2.812,92) equipamento que, durante todo o evento apoiara a 
actividade “Aeróbica”, assegurada pela Associação Cultura e Juventude, e património 
daquela entidade. 

Tomado conhecimento da ocorrência, encetou o Serviço de Aprovisionamento 
da Câmara todos os esforços junto da empresa a quem foi adjudicado a vigilância e controle 
daquele recinto (requisição externa n.º 2345/01, emitida à ASF - Sociedade de Serviços de 
Vigilância e Alarmes, Lda, no valor total de €2.465,31 IVA incluído) para que fossem 
providenciadas todos as diligências necessárias, para efeitos de seguro ou outra solução a 
adoptar, à rápida e eficaz resolução deste assunto. 

A ASF informou então a Autarquia de que participara a ocorrência do sinistro à 
sua companhia de seguros (Apólice n.º 102008/07 da AXA Portugal) e que não seria emitida 
qualquer factura referente à sua prestação de serviços até à conclusão do processo de 
averiguação. 

Em 22/04/02 deu entrada na Câmara uma informação da Axa Portugal a 
informar que os danos reclamados não são passíveis de indemnização, pois não ficou 
comprovado ter ocorrido qualquer furto cuja a responsabilidade possa ser imputada à 
A.S.F., a qual não se pronunciou até à presente, nem emitiu qualquer documento 
comprovativo para efeitos de pagamento do serviço efectuado, o que por si só indicia 
responsabilidades da mesma pelo sucedido. 

Em 15/05/2002 enviou a ACJ – Associação Cultura e Juventude novo pedido de 
resolução urgente desta situação (Registo de entrada n.º 14817), e a informar de que 
adquiriu novas colunas no valor total de €2.801,25. 

Face ao exposto propõe-se seja paga à ACJ – Associação Cultura e Juventude 
uma indemnização por parte da Câmara Municipal de Leiria, no valor de €2.465,31 e 
anulada a requisição externa emitida à ASF - Sociedade de Serviços de Vigilância e 
Alarmes, Lda. 

A Câmara delibera por unanimidade: 
1.º Que a responsabilidade do furto só pode ser imp utada à ASF – 

Sociedade de Serviços de Vigilância e Alarmes, Ld.ª  contratada para a segurança do 
espaço e equipamentos instalados;  

2.º Proceder ao pagamento, a titulo de indemnização , de €2.465,31 à ACJ 
– Associação Cultura e Juventude. 

3.º Anular a encomenda à ASF – Sociedade de Serviço s de Vigilância e 
Alarmes, Lda. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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PONTO NÚMERO TREZE 

CURSO DE ADMINISTRAÇÃO LOCAL EM CABO VERDE/APOIO AO S FORMANDOS 

N.º 1029/02 Recebido da ANMP um ofício sobre a realização de um curso de 
Administração Local em Cabo Verde, que especifica:  

“A ANMP, em colaboração com o Centro de Estudos e Formação Autárquica e a 
sua congénere Associação Nacional de Municípios Cabo-Verdianos, e no quadro do 
Programa Específico de Cooperação Intermunicipal, vai levar a efeito, na cidade da Praia, o 
Curso de Formação em Administração Local destinado aos funcionários municipais das 17 
Câmaras Municipais de Cabo-Verde. 

A Sessão de Abertura Solene do Curso está agendada para o próximo dia 10 de 
Junho, com a presença, também, de representantes dos Governos dos dois países. 

Esta acção de formação, de duração anual e com o seu terminus previsto para 
Junho de 2003, implica um investimento total na ordem dos €210.151,53 (42.131.600$00). 

Atentas as dificuldades da contraparte Cabo-Verdiana e dos seus Municípios em 
custearem a deslocação, alojamento e estadia dos seus formandos na cidade da Praia 
durante todo o ano lectivo, somos a solicitar-lhe, e no quadro do acordo de 
cooperação/geminação existente, a atribuição de uma bolsa de formação no valor de 
€1.800, a encaminhar, directamente, ao congénere. ” 

Informa-se, que tem esta Câmara, em curso, a atribuição de 5 bolsas de estudo 
no Ensino Superior a estudantes de S. Filipe. Tem também em curso, o processo da 
cobertura do Pavilhão Polidesportivo e Centro Cultural, pelo que, a expensas desta Câmara, 
se deslocou, em meados de Maio, um técnico da Blocotelha para, in loco, se inteirar das 
condições em que tais coberturas assentarão. Ainda dentro deste processo, está previsto o 
apoio desta Câmara para a deslocação de funcionários da Blocotelha para a colocação das 
aludidas coberturas. 

Assim, face ao apoio que está a ser prestado a S. Filipe, salvo melhor opinião, 
não é de conceder, nesta altura, qualquer subsídio para a formação que a ANMP preconiza.  

A Câmara, após analisar o assunto delibera por unan imidade concordar 
com a proposta, não concedendo, nesta altura, qualq uer apoio do ora preconizado 
pela Associação Nacional de Municípios Portugueses.  

** 

PONTO NÚMERO CATORZE 

AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE AMOR - PEDIDO DE CEDÊNCIA  GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

N.º 1030/02 Presente o ofício do Agrupamento de Escolas de Amor, datado de 17 de Maio 
de 2002, solicitando a gratuitidade da cedência do autocarro da Câmara Municipal de Leiria 
(55 lug.) 

A Câmara, delibera por unanimidade ratificar o desp acho do Vereador da 
Educação e Cultura que autoriza a cedência com isen ção da quilometragem do 
autocarro e nas demais condições regulamentares, pa ra o dia 10 de Maio de 2002, 
(Escola 1.º CEB de Carvide). 

** 
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RANCHO FOLCLÓRICO DA REGIÃO DE LEIRIA - PEDIDO DE C EDÊNCIA GRATUITA 
DO AUTOCARRO DA CML 

N.º 1031/02 Presente o ofício n.º 47 do Rancho Folclórico da Região de Leiria, datado de 
15 de Abril de 2002, solicitando a gratuitidade da cedência do autocarro da Câmara 
Municipal de Leiria (37 lug.). 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem dos autocarros e nas demais condições  regulamentares, para o dia 22 
de Junho de 2002. 

** 

ESCOLA EB 1,2,3 DE COLMEIAS - PEDIDO DE CEDÊNCIA GR ATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

N.º 1032/02 Presente o ofício da Escola EB 1,2,3 de Colmeias, datado de 14 de Março de 
2002, solicitando a gratuitidade da cedência do autocarro da Câmara Municipal de Leiria (37 
lug.). 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 28 de  
Junho de 2002 

** 

RANCHO FOLCLÓRICO “AS PINHOEIRAS” - PEDIDO DE CEDÊN CIA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 

N.º 1033/02 Presente o ofício do Rancho Folclórico “As Pinhoeiras”, datado de 18 de 
Março de 2002, solicitando a gratuitidade da cedência do autocarro da Câmara Municipal de 
Leiria (37 lug.). 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 29 de  
Junho de 2002. 

** 

CERCILEI - PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO  DA CML  

N.º 1034/02 Presente o ofício da CERCILEI, datado de 25 de Janeiro de 2002, solicitando 
a gratuitidade da cedência do autocarro da Câmara Municipal de Leiria (55 lug.). 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para os dias 21 
e 28 de Junho de 2002 

** 
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MOVIMENTO DE EDUCADORES CATÓLICOS- PEDIDO DE CEDÊNC IA GRATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML 
N.º 1035/02 Presente o ofício do Movimento de Educadores Católicos, datado de 24 de 
Abril de 2002, solicitando a gratuitidade da cedência do autocarro da Câmara Municipal de 
Leiria (55 lug.). 

A Câmara, delibera por unanimidade autorizar a cedê ncia com isenção da 
quilometragem do autocarro e nas demais condições r egulamentares, para o dia 30 de  
Junho de 2002 

** 
APOIO AO DESENVOLVIMENTO DE PROJECTOS EDUCATIVOS - ESCOLAS DOS 2.º E 
3.º CICLOS, SECUNDÁRIAS E ASSOCIAÇÕES DE ESCOLAS/AG RUPAMENTOS - DIE 
38-8 
N.º 1036/02 Presente o Processo de Candidaturas para atribuição de subsídios a cada 
escola Associações de Escolas/Agrupamentos com base nos critérios aprovados em 
reunião camarária de 2002.04.16. 

Escolas/Agrupamentos N.º Contribuinte  Euros 
Agrupamento de EB 1/J.I. Inf. de Azoia, Barreira, 
Cortes e Parceiros 

501102744 5.045      

Agrupamento de Escolas de Amor 600000788 4.265 
Agrupamento de Escolas de Monte Redondo 600000834 2.847 
Agrupamento Horizontal de Escolas/JI de Leiria/Barosa  600004570 5.520 

Agrupamento Vertical de Caranguejeira 600005224 4.642,5 
Agrupamento Vertical de Colmeias 600020444 6.278,5 
Agrupamento vertical de Escolas de Maceira 600024628 6.605 
Agrupamento Vertical de Escolas de Marrazes 600026248 13.810 
Agrupamento Vertical de Escolas e J.I. da Serra          600028275 4.059 
Agrupamento Vertical de Escolas Rª Stª Isabel-Carreira 600041859 4.202,5 
Escola Básica 2.º e 3.º Ciclo D.Dinis - Leiria            600042847 1.030 
Escola Básica 2.º e 3.ºCiclos José Saraiva 600004163 1.500 
Escola Básica 2.º e 3.º Ciclo Dr. Correia Mateus 600044262 1.380 
Escola Secundária de Domingos Sequeira    600069133 2.510 
Escola Secundária/ 3 Afonso Lopes Vieira 600071022 1.930 
Escolas Secundária Francisco Rodrigues Lobo 600071243 1.750 

A Câmara, considerando que nos termos da alínea d) do n.º 1 do art.º 13.º 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, os municípios  dispõem de atribuições no 
domínio da Educação e que de acordo com a alínea e)  do n.º 3 do art.º 19.º da citada 
Lei é competência dos órgãos do município apoiar o desenvolvimento de actividades 
complementares de acção educativa na educação pré-e scolar e no ensino básico, e 
considerando ainda a alínea l) do n.º 1 do art.º 64 .º da Lei n.º 169/99, de 18 de 
Setembro, delibera por unanimidade após apresentaçã o de documentos justificativos 
das despesas efectuadas, transferir para as Escolas  e Associações de 
Escolas/Agrupamentos constantes do mapa acima refer ido, as verbas propostas, 
cumprindo os critérios definidos pela Câmara em reu nião de 16.04.02, 
independentemente de outros apoios a acções ou proj ectos pontuais com impacto na 
comunidade educativa. 
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** 

Nos termos do artigo 19.º, do Código do Procediment o Administrativo, 
aprovado pela Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA 
- CANCELAMENTO DE CONTA 
- 2.º PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DOS SMAS PARA ENTREGA DE CONTAS NO 

TRIBUNAL DE CONTAS 
- ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEI RIA - PEDIDO DE 

CEDÊNCIA DE AUTOCARRO 
- PEDIDO DE SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNIC IPAL 

** 

ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA 

N.º 1037/02 Para uma melhor gestão dos meios financeiros detidos pelo Município, 
nomeadamente no que diz respeito ao empréstimo referente a obras devidas pelas 
intempéries torna-se  necessário a abertura de uma conta própria para o efeito. 

Assim, com fundamento na Norma 2.9.10.1.2 do POCAL – Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais e na alínea d) do n.º 7 do art.º 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5- A/2002, de 11 de Janeiro, a Câmara 
delibera por unanimidade abrir conta na Caixa Geral  de Depósitos com a designação 
“Câmara Municipal de Leiria - Intempéries”. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

CANCELAMENTO DE CONTA BANCÁRIA 

N.º 1038/02 Após a passagem da gestão do Parque Municipal de Campismo da Praia do 
Pedrógão para a empresa municipal Leirisport, EM, verifica-se não haver necessidade de 
continuar a manter a conta bancária n.º 0393117620431 na CGD, titulada por esta Autarquia 
com a denominação “Câmara Municipal de Leiria – Parque de Campismo”. 

Assim, tendo em atenção a Norma 2.9.10.1.2 do POCAL  – Plano Oficial de 
Contabilidade das Autarquias Locais e a alínea d) d o n.º 7 do art.º 64.º da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5- A/2002, de 11 de Janeiro, a Câmara 
delibera por unanimidade mandar cancelar a conta n. º 0393117620431  na Caixa Geral 
de Depósitos com a designação “Câmara Municipal de Leiria – Parque de Campismo”.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
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CONTAS DE 2001 E RELATÓRIO DE ACTIVIDADES DOS SMASL  – SERVIÇOS 
MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO DE LEIRIA 

N.º 1039/02 Presente um ofício dos SMASL no sentido de solicitar à Câmara Municipal 
que seja remetido ao Tribunal de Contas um segundo pedido de prorrogação do prazo para 
apresentação das contas e Relatório de Actividades de 2001 por mais 30 dias. 

A Câmara delibera concordar e solicitar ao Tribunal  de Contas a 
prorrogação por mais 30 dias do prazo para apresent ação das contas e Relatório de 
Actividades. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

ASSOCIAÇÃO OBRAS SOCIAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEI RIA - PEDIDO DE 
CEDÊNCIA DE AUTOCARRO 

N.º 1040/02 Presente um pedido da Associação das Obras Sociais da Câmara para a 
gratuitidade da cedência do autocarro da Câmara Municipal de Leiria (37 lug.), com a 
finalidade de acompanhar a claque de apoio da filha de uma funcionária ao concurso 
televisivo “Masterplan” que se realiza em Lisboa no dia 14 de Junho. 

A Câmara delibera por maioria, com a abstenção do S r. Vereador Eng.º 
Fernando Carvalho, autorizar a cedência com isenção  da quilometragem do autocarro 
e nas demais condições regulamentares, para o dia 1 4 de Junho de 2002. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

PEDIDO DE SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNIC IPAL 

N.º 1041/02 A Senhora Presidente informou a Câmara da necessidade de realizar uma 
sessão extraordinária da Assembleia Municipal durante o mês de Julho. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 

ENCERRAMENTO 
E não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 

reunião, eram dezassete horas e quinze minutos, mandando que, de tudo para constar, se 
lavrasse a presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA, Director do 
Departamento de Administração Geral mandei escrever e subscrevo. 
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Leiria e Departamento de Administração Geral, aos 11 de Junho de 2002. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 

___________________________ 

 
 
 
 


